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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRELIMINAR DE NULIDADE
- PROCEDIMENTO FISCAL EFETUADO POR AMOSTRAGEM

Os.procedimentos de fiscalizacdo podem adotar como metodologia a
amostragem, sem que isso implique a nulidade do feito fiscal.

CREDITO. FRETE NA TRANSFERENCIA DE PRODUTOS
INACABADOS E INSUMOS. ESTABELECIMENTOS DA MESMA
EMPRESA. POSSIBILIDADE.

As despesas com fretes para a transferéncia/transporte de produtos inacabados
e de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de
producdo dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento
de créditos das contribui¢@es ndo cumulativas.

CREDITO. EMBALAGEM DE TRANSPORTE

No ambito do regime ndo cumulativo, independentemente de serem de
apresentacdo ou de transporte, os materiais de embalagens utilizados no
processo produtivo, com a finalidade de deixar o produto em condicGes de ser
transportado, sdo considerados insumos de producdo e, nessa condicdo, geram
créditos basicos das referidas contribuicdes.

CO[\ITRIBUI(;C)ES NAO CUMULATIVAS. CREDITOS. INSUMOS.
ALIQUOTA ZERO. VEDACAO.

O art. 30, § 20, Il, da Lei n° 10.833/03, introduzido pela Lei n° 10.865/04,
veda o crédito do valor da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao
pagamento da contribuicéo.

PEDIDO DE DILIGENCIA. DESNECESSIDADE.
INDEFERIMENTO.Somente é cabivel o pedido de diligéncia quando esta for
imprescindivel ou praticavel ao desenvolvimento da lide, devendo ser afastados
os pedidos que ndo apresentam este designio.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRELIMINAR DE NULIDADE - PROCEDIMENTO FISCAL EFETUADO POR AMOSTRAGEM 
 Os procedimentos de fiscalização podem adotar como metodologia a amostragem, sem que isso implique a nulidade do feito fiscal.
 CRÉDITO. FRETE NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS INACABADOS E INSUMOS. ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. POSSIBILIDADE.
 As despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos inacabados e de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de produção dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento de créditos das contribuições não cumulativas.
 CRÉDITO. EMBALAGEM DE TRANSPORTE 
 No âmbito do regime não cumulativo, independentemente de serem de apresentação ou de transporte, os materiais de embalagens utilizados no processo produtivo, com a finalidade de deixar o produto em condições de ser transportado, são considerados insumos de produção e, nessa condição, geram créditos básicos das referidas contribuições.
 CONTRIBUIÇÕES NÃO CUMULATIVAS. CRÉDITOS. INSUMOS. ALÍQUOTA ZERO. VEDAÇÃO. 
 O art. 3o , § 2o, II, da Lei n° 10.833/03, introduzido pela Lei n° 10.865/04, veda o crédito do valor da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição.
 PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.Somente é cabível o pedido de diligência quando esta for imprescindível ou praticável ao desenvolvimento da lide, devendo ser afastados os pedidos que não apresentam este desígnio.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, e, na parte conhecida, rejeitar a preliminar suscitada e o pedido de diligência, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reconhecer os créditos relativos a (i) gastos com frete para transporte de produtos em elaboração e de insumos entre estabelecimentos do contribuinte, comprovadamente prestados por pessoa jurídica e (ii) gastos com embalagens de transporte.
 (documento assinado digitalmente)
 Arnaldo Diefenthaeler Dornelles � Presidente em exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Carolina Machado Freire Martins - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gustavo Garcia Dias dos Santos, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Marcos Antonio Borges (suplente convocado(a)), Carolina Machado Freire Martins, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Ronaldo Souza Dias (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária. Ausente(s) o conselheiro(a) Fernanda Vieira Kotzias.
 
  Cuidam os autos de Pedido Eletrônico de Ressarcimento (PER) no valor de R$ 186.527,61, referente a PIS Não-Cumulativo - Mercado Interno, 2º trimestre de 2011, parcialmente deferido no valor de R$ 119.375,03.
De acordo com o Termo de Informação Fiscal (TIF), após a realização de procedimento fiscal teriam sido constatadas as seguintes irregularidades:
Bens para revenda: confrontando os valores apresentados em Dacon com memórias de cálculo apresentadas pela empresa, constatou-se que alguns créditos apontados são oriundos de produtos com alíquota zero, como queijos tipo mussarela, ricota, parmesão, e refrigerantes, com tributação monofásica. Tais produtos não geram créditos das contribuições, conforme previsto no inciso II do parágrafo 2º, art.3º, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003. 
Bens utilizados como insumos: foram glosados os créditos não comprovados, vedados pela legislação ou considerados estranhos ao processo produtivo. 
Despesas com armazenagem e frete nas vendas: foram glosados todos os valores referentes a despesas não relacionadas a vendas de produção do estabelecimento, como transporte de mercadorias entre filiais ou remessa de insumos para industrialização, todos por não corresponderem às despesas referentes às operações de venda.  
A contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade, por meio da qual, argumenta, em resumo:
- NULIDADE - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA - exíguo prazo para apresentar uma extensa série de informações e documentos fiscais. Não é razoável se imaginar que uma empresa possa levantar a totalidade dos arquivos digitais e documentos fiscais obrigatórios correspondentes aos últimos 5 anos, e, ainda, produzir uma série de arquivos digitais novos (e não obrigatórios) com as informações desejadas pela Fiscalização no curto prazo de 20 dias;
- a apuração de créditos não pode ficar restrita às hipóteses definidas nas Instruções Normativas SRF n° 404/2004 e nº n° 247/2002, uma vez que tais restrições violariam o próprio princípio constitucional da não cumulatividade;
- toda aquisição de insumos e serviços relacionados com a atividade econômica do contribuinte permite a apuração e aproveitamento de créditos de PIS e Cofins, por se tratarem de custos inerentes à produção das mercadorias comercializadas pela empresa com base no inciso II do artigo 3° das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003.
- caso o transporte entre os estabelecimentos seja relacionado à sua atividade econômica e componha uma das despesas necessárias para que seja gerada a receita posterior na venda do produto, é inegável o direito ao crédito dos referidos valores. 
- não é possível saber pela simples análise da planilha juntada pela fiscalização, quais seriam os créditos que são estranhos ao processo produtivo e quais não teriam sido comprovados. Foi colocada uma argumentação genérica para justificar a glosa (�em suma�), o que é inadmissível.
- a lenha glosada é insumo de extrema importância pois tem função de aquecer a caldeira para fabricação de produtos 
- questiona como o auditor imagina que deve ser feito o transporte de seus produtos sem a utilização das caixas de papelão adquiridas da Nittow Papel S.A e Vito Leonardo Frugid Ltda., as quais foram glosadas. Cita entendimento do Carf, STJ e doutrina para defender que as embalagens em questão são essenciais para a atividade-fim da empresa;
- todas as despesas descritas pela interessada na planilha são essenciais para fabricar e vender seus produtos, considerando não só a produção, mas também a promoção e a logística necessária para colocar os produtos nas prateleiras dos mercados. 
- o Despacho Decisório não avaliou corretamente a natureza dos insumos e mercadorias adquiridos, tendo incorrido em diversos erros na verificação da origem dos créditos. 
não é viável questionar cada uma das notas fiscais listadas. Entretanto, os exemplos mencionados são suficientes para demonstrar a fragilidade do levantamento efetuado e da glosa realizada. 
- requer a conversão do julgamento em diligência, para que seja realizado novo levantamento fiscal, com nova apresentação de documentos e informações em prazo adequado e razoável.
A Manifestação de Inconformidade foi julgada procedente em parte pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento 1em Salvador/BA:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011 
REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS. 
No regime da não cumulatividade, o termo �insumo� não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço que gera despesa necessária para a atividade da empresa, mas, sim, tão somente aqueles, adquiridos de pessoa jurídica, que efetivamente sejam essenciais ou relevantes para a produção de bens destinados à venda ou na prestação do serviço da atividade e devidamente comprovados. 
REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. FRETES SOBRE VENDAS. 
Geram direito ao crédito da contribuição os frete na operação devenda, nos casos dos incisos I e II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003,quando o ônus for suportado pelo vendedor. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011 
NULIDADE 
 As arguições de nulidade só prevalecem se enquadradas nas hipóteses previstas na lei para a sua ocorrência, e não há que se falar em nulidade por cerceamento de direito de defesa quando se vislumbra nos autos que a recorrente foi capaz apresentar seus argumentos de defesa, exercendo o direito assegurado pelo art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988. 
DILIGÊNCIA. PERÍCIA. 
A realização de diligência ou perícia não se presta a suprir eventual inércia ou omissão do contribuinte, tampouco para reverter o ônus da prova imputado.
Cientificada em 02/12/2020, a contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 14/12/2020, no qual repisa os principais elementos de defesa.
É o relatório.

 Conselheira Carolina Machado Freire Martins, Relatora.
Preliminar - Nulidade da autuação � análise por amostragem
Durante o procedimento fiscal, a empresa foi instada a apresentar planilha contendo os gastos que geraram os créditos pleiteados, a partir da qual a fiscalização se baseou para seleção, filtragem, e análise detalhada das rubricas que geraram creditamento.
À vista disso, a Recorrente reitera que a autoridade teria se baseado somente na memória de cálculo apresentada, de modo que não teria sido garantido pleno e efetivo conhecimento das razoes, a ensejar nulidade:
9. Ademais, no Termo de Informação Fiscal resta evidente que a autoridade se baseou somente na memória de cálculo apresentada pelo contribuinte para calcular o valor do crédito que poderia ter sido utilizado, conforme o trecho a seguir demonstra: �A empresa nos respondeu por meio de planilha contendo os gastos que geraram os créditos pleiteados (�Memória de cálculo_2008_consolidado), na qual nos baseamos para seleção, filtragem, e análise detalhada das rubricas que geraram creditamento 
(...)�. 10. Assim sendo, não há como negar a evidente nulidade da glosa parcial procedida. Isso porque à RECORRENTE não foi garantido pleno e efetivo conhecimento das razões da Fiscalização para a referida glosa, já que baseada exclusivamente em planilha de cálculo � e não na análise documental ou probatória � elaborada a partir de informações do próprio contribuinte, cuja veracidade/realidade não se preocupou a Fiscalização em confirmar.
Contudo, entendo que razão não lhe assiste.
Conforme consta do Termo de Informação Fiscal, inicialmente, a empresa havia apresentada planilha descritiva (memorial de cálculo) com o detalhamento dos valores informados no DACON e a relação dos produtos vendidos. Após, apresentou, dentre outros: Arquivos digitais das Notas Fiscais; Contrato Social; Cópias das Notas Fiscais, conforme amostragem definida.
Nesse contexto, em conjunto com o Dacon e pautando-se pelo processo produtivo da contribuinte, foi realizada a análise pela Autoridade Fiscal:
9. Com o intuito de validar e classificar os créditos informados no DACON, intimamos a empresa interessada a nos apresentar a descrição do processo produtivo (vide item 14 da Intimação de 17/01/2013), e o arquivo 4.6.1 de Insumos Relacionados (vide item 2 da Intimação de 18/02/2013).
10. A empresa nos respondeu por meio de planilha contendo os gastos que geraram os créditos pleiteados (�Memória de cálculo_2008 � consolidado�), na qual nos baseamos para seleção, filtragem e análise detalhada das rubricas que geraram creditamento. Os valores que porventura forem glosados ou indeferidos constarão em planilhas que informaremos mais à frente.
11. Já em relação ao ano de 2009 a 2012, solicitamos os mesmos arquivos em novos arranjos (leiautes) e posteriormente, por meio da Intimação Fiscal nº 6, de 14/10/2013, para amostragem, solicitamos algumas notas fiscais referentes a insumos (leite, embalagem, etc), insumos como serviço, frete e armazenagem. Alguns erros na confecção da notas fiscais foram explicados e justificados pelo representante do contribuinte.
12. Diante do cotejo dessa planilha em conjunto com o Dacon e processo produtivo, nota-se que a empresa em comento tem como foco principal a industrialização de requeijão, com pequeno percentual na comercialização de produtos alimentícios diversos, como por exemplo, derivados de massas, salgados e refeições.
(...)
40. Para o período de 2009 e 2010, o contribuinte apresentou a documentação solicitada e nos mostrou planilhas com distinção entre fretes em decorrência de vendas e demais fretes. Separamos as operações de distribuição de vendas, que geram direito a créditos das outras operações, sem direito a crédito, como por exemplo, movimentação e transferência entre filiais.
41. Além disso, excluímos da lista os fretes adquiridos em períodos anteriores ao estudo dessa análise, uma vez que o contribuinte não utiliza o método de apropriação direta de créditos, portanto deve se creditar no momento da contratação do serviço ou aquisição do produto, e não da sua utilização ou apropriação.
42. Como sabemos, as despesas de frete só podem gerar direito ao crédito das contribuições estudadas quando vinculadas as operações de venda, conforme art. 3, IX da Lei nº 10.833/2003, que também se aplica ao PIS por força do seu art. 15, II. Por conseguinte, foram glosados todos os valores referentes a despesas não relacionadas a vendas de produção do estabelecimento, como transporte de mercadorias entre filiais ou remessa de insumos para industrialização, todos por não corresponderem às despesas referentes às operações de venda.
43. A presente auditoria analisou os documentos físicos por amostragem e verificou que as despesas de fretes que foram consideradas créditos de PIS/COFINS foram fretes relativos à distribuição dos produtos vendidos a diversos clientes. As glosas, no entanto, foram relativas a outras operações, conforme explicado acima (vide planilhas às fls. 2774 a 2835).
Acaso não bastasse, por se tratar de direito creditório pleiteado pelo contribuinte, é atribuição deste a demonstração da efetiva existência do crédito, tendo em vista que o ônus da prova incumbe ao autor, quando fato constitutivo do seu direito, nos termos do art. 373, do Código de Processo Civil (CPC), aplicável subsidiariamente ao Decreto 70.235/1972.
A fiscalização, portanto, buscou seu convencimento no conjunto probatório existente, havendo cautela na apreciação dos elementos que lhe foram apresentados ao longo da ação fiscal. 
Logo, no presente caso, em relação aos dados conhecidos e disponíveis, apresentados pelo próprio contribuinte, não foi possível apurar a totalidade do direito creditório pleiteado, tendo sido verificadas inconsistências que justificam as glosas.
E, mesmo tendo sido utilizada a técnica da amostragem para fundamentar as conclusões da Autoridade Fiscal, não se pode perder de vista ter sido oportunizado ao contribuinte demonstrar o seu direito, sem que a Recorrente tenha feito prova em seu favor sobre qualquer inexatidão, ainda durante a ação fiscal, como também no momento da interposição do recurso voluntário.
Deve ser, portanto, rejeitada a preliminar suscitada.
2 - MÉRITO 
2.1. Dos Créditos De Serviços Utilizados Como Insumos - Frete � transporte de insumos e produtos inacabados entre estabelecimentos
Sobre a matéria, consta do Termo de Informação Fiscal:
42. Como sabemos, as despesas de frete só podem gerar direito ao crédito das contribuições estudadas quando vinculadas as operações de venda, conforme art. 3, IX da Lei nº 10.833/2003, que também se aplica ao PIS por força do seu art. 15, II. Por conseguinte, foram glosados todos os valores referentes a despesas não relacionadas a vendas de produção do estabelecimento, como transporte de mercadorias entre filiais ou remessa de insumos para industrialização, todos por não corresponderem às despesas referentes às operações de venda.
43. A presente auditoria analisou os documentos físicos por amostragem e verificou que as despesas de fretes que foram consideradas créditos de PIS/COFINS foram fretes relativos à distribuição dos produtos vendidos a diversos clientes. As glosas, no entanto, foram relativas a outras operações, conforme explicado acima (vide planilhas às fls. 966 a 968).
A DRJ, por sua vez, reverte parcialmente as glosas entendendo-se que se tratava de operação de venda, nos seguintes termos:
Com relação ao argumento de que o Despacho Decisório entendeu equivocadamente que os fretes glosados não se referem à operações de venda (hipótese de creditamento prevista no inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/2003), a partir da análise da documentação juntada no processo administrativo nº 10880-916.185/2013-94, referente a PIS Mercado Interno do mesmo período de apuração (2º trimestre de 2012), foi possível verificar que procede em parte as alegações da manifestante.
Considerando que a base de cálculo é a mesma na quantificação do crédito desse processo, foram consideradas as planilhas apresentadas pela recorrente no processo administrativo nº 10880-916.185/2013-94, denominadas �Demonstrativo Analítico das Notas Fiscais Vinculadas aos Conhecimentos de Transportes � Período: Janeiro a Dezembro de 2012�, que apresentam uma listagem dos conhecimentos de transporte correlacionando-os as notas fiscais de venda de requeijão cremoso e outros produtos comercializados para supermercados, pizzarias e cooperativas.
Com base no exposto, conclui-se por reverter parcialmente as glosas de fretes no montante de R$ 3.094.365,06.
Por fim, registre-se que alguns fretes glosados referem-se a serviço contratado de pessoa física o que impossibilita a tomada de crédito. O art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, prevê em seu § 3º, inciso II, que o crédito aplica-se exclusivamente em relação aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País e aos custos e despesas pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País.
Segundo aponta a Recorrente, foram mantidas glosas relacionadas a serviços de transporte para a aquisição de insumos ou transferência entre estabelecimentos.
Tem-se, portanto, que inicialmente, o Auditor Fiscal considerou que os valores referentes a transporte de mercadorias entre filiais ou remessa de insumos para industrialização não correspondem às despesas referentes às operações de venda, ou seja, não possibilitam a apuração de crédito por falta de previsão legal. 
Por sua vez, a DRJ afirma que na sistemática de apuração não cumulativa, os gastos com frete por prestação de serviços de transporte de insumos, incluindo os produtos inacabados, poderiam propiciar a dedução de crédito como insumo, nos termos do artigo 3º, II da Lei nº 10.833/2003. No entanto, a glosa deveria ser mantida pela ausência de provas de que as despesas de frete seriam efetivamente relacionadas à aquisição de insumos:
Por meio da manifestação de inconformidade, a interessada defende que os créditos apurados na aquisição de armazenagem e frete não diziam respeito a outras operações como equivocadamente entendeu o Despacho Decisório. Argumenta que toda aquisição de insumos e serviços relacionados com a atividade econômica do contribuinte permite a apuração e aproveitamento de créditos de PIS e Cofins, por se tratarem de custos inerentes à produção das mercadorias comercializadas pela empresa, inclusive no caso de transferência de produtos em fabricação entre os estabelecimentos. Entretanto, não foi apresentada documentação comprobatória capaz de corroborar o alegado ou detalhes de quais fretes de insumos teriam sido equivocadamente glosados.
Primeiramente, importa esclarecer que, diferentemente do que acredita a interessada, não é toda aquisição de insumos e serviços relacionados com a atividade econômica do contribuinte que permite a apuração e aproveitamento de créditos de PIS e Cofins. Acerca dos gastos com transporte, os passíveis de creditamento encontram-se previstos no art. 3º da Lei nº 10.833/2003, aplicável também ao PIS por força do art. 15, nos seguintes incisos: I - bens adquiridos para revenda, quando o frete possa ser somado ao custo da mercadoria; II - despesa com frete como um bem ou serviço utilizado como insumo na prestação de serviço ou na produção de um bem; e IX - frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
Entendo que nesse caso houve reformatio in pejus, não pela alteração do critério utilizado para a glosa pela autoridade julgadora, o que se admite por não se tratar de lançamento, mas de processo atinente a direito creditório, e sim porque não foi dada oportunidade de ampla defesa e contraditório à parte interessada, apesar de lhe atribuir suposta inércia na atuação probatória. 
Cumpre relembrar que durante a fiscalização em nenhum momento a questão probatória foi discutida, de modo que em sendo esse o novo entendimento, deveria ter sido oportunizada ao contribuinte a apresentação de provas de que as despesas de frete seriam efetivamente relacionadas à aquisição de insumos.
Em que pese o registro, supero tal questão, por entender que assiste razão à Recorrente, devendo ser afastada a glosa em análise em relação às despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos em elaboração (inacabados) e de insumos entre estabelecimentos do contribuinte, que integram o custo de produção dos produtos fabricados/vendidos e, consequentemente, podem gerar créditos da contribuição, uma vez que constituem gastos vinculados às etapas de industrialização do produto e seu objeto social e, com isso, podem ser inseridos no conceito de insumos em razão da essencialidade ao processo produtivo.
Nessa linha, cita-se o Acórdão nº 3402-007.173 � 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, relatado pelo Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, de 17.12.2019:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012 
PIS. CONTRIBUIÇÃO NÃO-CUMULATIVA. CONCEITO DE INSUMOS. O conceito de insumos para efeitos do artigo 3º, inciso II, da Lei nº 10.637/2002 e da Lei n.º 10.833/2003, deve ser interpretado com o critério da essencialidade ou relevância de determinado bem ou serviço para a atividade econômica realizada pelo Contribuinte. Matéria consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento ao REsp nº 1.221.170, processado em sede de recurso representativo de controvérsia. 
CRÉDITO. FRETE NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS INACABADOS E INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. POSSIBILIDADE As despesas com fretes para a transferência/transporte de produtos inacabados e de insumos entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de produção dos produtos fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento de créditos das contribuições não cumulativas. Recurso Voluntário Provido.
Tal reversão não alcança, evidentemente, serviços porventura contratados de pessoa física conforme indicado pela DRJ, cuja tomada de crédito nos termos do art. 3º, § 3o, , inciso I, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, aplica-se exclusivamente em relação aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País e aos custos e despesas pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País.
2.2. Dos Créditos De Bens Utilizados Como Insumos - Embalagens
Sobre a matéria, consta do Termo de Informação Fiscal:
25. Quanto aos insumos empregados no processo produtivo, temos que fazer uma distinção entre aqueles que compõem o carro chefe da empresa que é o requeijão catupiry e derivados, e os demais produtos, com pequena participação na receita de venda.
26. A principal matéria prima do requeijão é o leite, adquirido de pessoas físicas e cooperativas, cujo crédito é tomado presumidamente, com alíquotas de 0,99% para o PIS e 4,56% para a Cofins. Contudo, não é permitido seu ressarcimento, assim disposto norma legal, sendo possível sua utilização para desconto da própria contribuição. Os créditos presumidos gerados foram comprovados e utilizados corretamente na dedução da própria contribuição apurada no mercado interno. Importante frisar que há excedente de crédito presumido (saldo) proveniente de períodos anteriores, ainda não utilizados pelo contribuinte.
27. Contudo, novamente lembramos que não houve aproveitamento do crédito presumido no ano de 2011 e 2012, uma vez que o saldo em 31/12/2010, tanto para a contribuição para o PIS quanto para a Cofins, manteve-se o mesmo durante todo o ano calendário de 2011 e 2012.
28. As outras matérias primas geradoras de crédito se referem a produtos intermediários que são acrescidos ao leite para produzir o requeijão, em sua maioria com tributação, e material de embalagem. Dessa forma seus créditos podem ser utilizados para desconto e ressarcimento, como determinado pela legislação vigente à época.
29. Em suma, os créditos não comprovados, vedados pela legislação ou considerados estranhos ao processo produtivo foram glosados.
(...)
34. Tem-se, portanto, que o conceito de insumo abrange somente a embalagem que agregue valor comercial ao produto através de sua apresentação e que objetive valorizar o produto em razão da qualidade do material nele empregado, da perfeição do seu acabamento ou da sua utilidade adicional.
Na fase de fiscalização foi elaborada planilha que identifica quais são essas embalagens. Como exemplo:

A glosa foi mantida pela DRJ, nos seguintes termos:
Assim, de forma a corroborar os fundamentos do Termo de Informação Fiscal, entende-se que as embalagens de transporte são utilizadas para o acondicionamento dos produtos, já passada a fase de produção, e que se destinam, por conta disso, tão-somente ao transporte dos produtos acabados, que é o caso das caixas de papelão. Já as embalagens de apresentação acondicionam diretamente os produtos e a eles se incorporam, durante o processo de fabricação, que é o caso das tampas e copos plásticos para requeijão, baldes, rótulos e saco plástico para creme impresso e para massa, os quais foram aceitos pela fiscalização.
Com base no exposto, conclui-se que não há reparo a ser feito no procedimento fiscal com relação as embalagens, mantendo-se, por conseguinte, as glosas das caixas de papelão (embalagens de transporte).
Com relação às embalagens, somente foram aceitas aquelas de apresentação (incorporadas ao produto, como por exemplo, pote plástico, copo e bisnaga e seus complementos, como tampas e rótulos), sendo glosadas as embalagens para transporte (que se destinam ao acondicionamento dos produtos para seu transporte, por comportarem quantidades superiores às usualmente vendidas no varejo e não conterem indicações promocionais destinadas à valorização do produto, geralmente, latas, caixas de papelão, engradados, tambores e contêineres).
Assim, foram excluídos do conceito de insumo os dispêndios realizados após a finalização da fase de produção, desconsiderando-se os gastos subsequentes, notadamente para logística e comercialização do �produto acabado�. Da distinção entre embalagens de apresentação e de transporte, estas últimas foram glosadas porque, segundo a fiscalização, não integram o produto, não seguem com ele quando de sua comercialização e não conferem características, forma ou identificação aos produtos.
Em sede de defesa, a Recorrente sustenta:
45. Destarte, não restam dúvidas acerca da essencialidade das mencionadas embalagens ao desenvolvimento da atividade econômica da RECORRENTE, sendo certo que o transporte de seus produtos sem a embalagem adequada acabaria por inviabilizar a própria cadeia produtiva. 
(...)
48. Conforme se observa dos trechos acima colacionados, o Ministro Humberto Martins entendeu que as embalagens em questão são essenciais para a atividade-fim da empresa, uma vez que preservam as características das mercadorias (móveis) no transporte do estabelecimento produtor até o local da entrega dos produtos (venda de mercadoria efetuada pelo próprio produtor com o ônus da entrega dela sendo suportado por ele).
49. Isso porque, caso a mercadoria seja danificada no transporte do estabelecimento comerciante até o local de entrega, a venda realizada será comprometida, devendo ocorrer: i) �a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso�; ii) a �restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos� ou iii) �o abatimento proporcional do preço�.
50. Entender pela manutenção das referidas glosas, sob o argumento de que �somente se encaixam no conceito de insumo as embalagens de apresentação, que se incorporam ao produto durante o processo de fabricação e componham visualmente o produto final�, consiste em negar a lógica da não cumulatividade das contribuições ao PIS e da COFINS.
Ventilado o cerne da controvérsia, tem-se que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item � bem ou serviço � para determinado processo produtivo, a partir da concepção construída pelo Superior Tribunal de Justiça - STJ no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR, ao analisar o sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Lei nº 10.637/2002 e 10.833/2003.
Ademais, há de se considerar que a definição do conceito de insumo é relacional, uma vez que depende do exame do processo produtivo do contribuinte, de acordo com o papel do bem (produto ou serviço) adquirido perante a atividade realizada.
Noutro dizer, o enquadramento somente pode ocorrer após a análise da singularidade de cada cadeia de produção. Para tanto, como muito bem observado pelo Conselheiro Raphael Madeira Abad, no Acórdão de nº 3302-012.005 � 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, é necessário lançar mão de uma análise subjetiva segundo critérios objetivos.
Nessa lógica, com maior importância no ramo alimentício, como regra, a embalagem de transporte é adquirida para viabilizar o correto escoamento da produção, preservando as características do produto final. 
Por conseguinte, entendo que gastos com embalagens de transporte, incluindo caixas de papelão,  utilizadas para abrigar e proteger embalagens primárias e secundárias, constituem despesas relevantes e essenciais para a manutenção da qualidade dos produtos, ainda que sejam utilizadas somente para acondicionamento de unidades já acomodadas em embalagens de �apresentação�. 
Em relação à Recorrente, sob o enfoque funcional, as caixas de papelão preservam potes de plástico, copos e bisnagas durante o transporte, de modo que o produto final não teria condições de ser escoado e recebido de maneira correta se não fosse embalado e acondicionado dessa forma.
Tais embalagens, portanto, podem ser consideradas intrínsecas ao processo produtivo, uma vez que eventual exclusão iria interferir diretamente na qualidade e integridade do produto final, tornando-se indispensável ao exercício regular da atividade desenvolvida pela Recorrente. 
Ainda sobre o conceito de relevância e essencialidade, a Procuradoria da Fazenda Nacional expediu a Nota Técnica nº 63/2018, na qual identifica no que consistem esses critérios em conformidade com o voto da Ministra Regina Helena Costa:
 (...) os critérios de essencialidade e relevância estão esclarecidos no voto da Ministra Regina Helena Costa, de maneira que se entende como critério da essencialidade aquele que �diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou serviço�, a)�constituindo elemento essencial e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço� ou �b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�. 
Por outro lado, o critério de relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja: a) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva� b) seja �por imposição legal.�
Assim, trata-se de um gasto que integra o processo produtivo, a justificar a natureza de insumos para tais dispêndios  Desse modo, a aquisição destes produtos constituem custos essenciais para o desenvolvimento desta atividade e transporte de sua produção, sendo possível a apuração de créditos de PIS e COFINS sobre tais gastos, nos termos do artigo 3º, II das leis 10.637/2002 e 10.833/2003.
Ainda que se trate de posicionamento não pacificado no âmbito deste Conselho, é certo que existem precedentes nesse sentido, vejamos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) Período de apuração: 01/10/2009 a 31/12/2009 CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62 DO ANEXO II DO RICARF. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na sistemática de recursos repetitivos, cuja decisão deve ser reproduzida no âmbito deste conselho. (...) 
CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. EMBALAGEM DE TRANSPORTE  No âmbito do regime não cumulativo, independentemente de serem de apresentação ou de transporte, os materiais de embalagens utilizados no processo produtivo, com a finalidade de deixar o produto em condições de ser estocado e chegar ao consumidor em perfeitas condições, são considerados insumos de produção e, nessa condição, geram créditos básicos das referidas contribuições. (Acórdão nº 3302-008.902, Data da Sessão 29/07/2020 Relator José Renato Pereira de Deus - grifei)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Ano-calendário: 2008 EMBALAGENS PARA TRANSPORTE. CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. Os custos/despesas incorridos com embalagens para proteção do produto durante o transporte, como plástico, papelão e espumas, enquadram-se na definição de insumos dada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR. Assim, embalagens utilizadas para o manuseio e transporte dos produtos acabados, por preenchidos os requisitos da essencialidade ou relevância para o processo produtivo, enseja o direito à tomada do crédito das contribuições. (Acórdão nº 3301-009.494, Data da Sessão 16/12/2020 Relatora Liziane Angelotti Meira - grifei)
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/10/2010 a 31/12/2010
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. NÃO CONHECIMENTO. ART. 17 DO DECRETO Nº 70.235/72. É preclusa a matéria não combatida em manifestação de inconformidade, não devendo ser conhecida se suscitada em grau de recurso. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. JUNTADA DE DOCUMENTOS. PERÍCIA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. Não há que se falar em cerceamento do direito de defesa pelo indeferimento de pedido para juntada de documentos posteriormente à apresentação da manifestação de inconformidade ou pelo indeferimento de pedido genérico de perícia. Dispõe o Decreto nº 70.235, de 1972, que a apresentação de prova documental, com as exceções ali listadas, deve ser feita no momento da manifestação de inconformidade e que se considera não formulado o pedido de perícia quando não atendidos os requisitos exigidos em lei. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) Período de apuração: 01/10/2010 a 31/12/2010 
CRÉDITO. CONCEITO DE INSUMO. EMBALAGENS DE TRANSPORTE.  No âmbito do regime não cumulativo, as embalagens de transporte utilizadas no processo produtivo, com a finalidade de deixar o produto em condições de ser estocado, transportado e/ou conservado são consideradas insumos de produção e, nessa condição, geram créditos básicos das referidas contribuições. 
CRÉDITO. CONCEITO DE INSUMO. TRANSPORTE DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS. No âmbito do regime não cumulativo, os custos/despesas incorridos com o transporte de produtos acabados, entre estabelecimentos da mesma empresa enquadram-se na definição de insumos e, nessa condição, geram créditos básicos das referidas contribuições. (Acórdão nº 3201-008.360, Data da Sessão 29/04/2021 Redator designado Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - grifei)
Destaca-se ainda trecho do voto vencido da Conselheira Maysa de Sá Pittondo Deligne:
No caso, todos os itens (Pallets, Chapas de Papelão, Filmes Cobertura e Filmes Strech) se mostram essenciais para o acondicionamento, comercialização e exportação dos produtos produzidos pela pessoa jurídica, se enquadrando perfeitamente no conceito de insumo. Com efeito, as embalagens para transporte se enquadram no critério da essencialidade como aquele que �diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto� cuja �falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�. (Processo nº 13888.003890/2008-81)
Finalmente, com a devida quadra de separação entre os contextos fáticos, encontra-se precedente da Câmara Superior de Recursos Fiscais � CSRF:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 
Período de apuração: 01/10/2009 a 31/12/2009 
INSUMOS. CONCEITO. NÃO-CUMULATIVIDADE O conceito de insumos, deve ser visto de acordo com a interpretação ofertada no julgamento do Recurso Especial n° 1.221.170-PR/STJ e no Parecer Normativo COSIT/RFB n° 5/2018 
CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE. EMBALAGEM DE TRANSPORTE. No âmbito do regime não cumulativo, independentemente de serem de apresentação ou de transporte, os materiais de embalagens utilizados no processo produtivo, com a finalidade de deixar o produto em condições de ser estocado, são considerados insumos de produção e, nessa condição, geram créditos básicos das referidas contribuições. (Acórdão nº 9303-011.240; Sessão de 10/02/2021, Relator Valcir Gassen; - grifei)
As glosas com embalagens que mantêm o produto em condições de qualidade e integridades adequadas durante o transporte, portanto, devem ser revestidas no presente caso.
2.3. Dos créditos de bens adquiridos para revenda � alíquota zero
Sobre a matéria, consta do Despacho Decisório:
22. Confrontando esses valores com memórias de cálculo apresentadas pela empresa, constatamos que alguns créditos apontados na referida planilha são oriundos de produtos com alíquota zero, como queijos tipo mussarela, ricota, parmesão, e refrigerantes, com tributação monofásica.
23. Esses produtos adquiridos pela empresa, sujeitos à aplicação da alíquota zero na etapa anterior, não geram créditos das contribuições, conforme previsto no Inciso II, do parágrafo 2º, do artigo 3º, da lei 10.637/2002 e 10.833/2003, que reproduzimos a seguir:
Artigo 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(� )
§ 2º Não dará direito a crédito o valor:
I - ...
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (�) g.n.
24. Os créditos referentes a essa rubrica foram parcialmente glosados (vide planilha fls. 1821 a 1829).
Em sua defesa, alega a Recorrente:
55. No que se refere aos bens adquiridos para revenda, o v. acórdão recorrido entendeu por manter as glosas, sob o argumento de que �o Despacho Decisório relata que foram glosados créditos oriundos de produtos com alíquota zero, como queijos tipo mussarela, ricota, parmesão, e refrigerantes, com tributação monofásica, já que tais produtos não geram créditos das contribuições, conforme previsto no inciso II do parágrafo 2º, art.3º, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003�. 
56. Contudo, é certo que o referido entendimento deve ser reformado, inclusive com base em raciocínio semelhante aplicado ao IPI. 
No entanto, razão não lhe assiste quando discute-se a possibilidade de o contribuinte descontar créditos de PIS e COFINS decorrentes de aquisição de bens e serviços sujeitos à alíquota zero, quando houver saída tributada por essas contribuições.
Conforme corretamente esclarecido pela DRJ, os arts. 3º das Leis nº 10.833/2003 e nº 10.637/2002 permitem a apuração de crédito em relação à aquisição de bens para revenda na sistemática não cumulativa. No entanto, se tais produtos adquiridos não estiverem sujeitos às contribuições na etapa anterior, que é o caso dos produtos alíquota zero e do regime monofásico, não geram créditos, conforme vedação do inciso II, do parágrafo 2º, do mesmo artigo 3º:
Lei nº 10.637/2002
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...] § 2o Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865/2004) 
[...] II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865/2004) [...] 
Lei nº 10.833/2003
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: [...] 
§ 2o Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865/2004) 
[...] II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865/2004)
Depreende-se que a norma se refere a bens ou serviços que, ao serem fornecidos por uma pessoa jurídica para outra, geram para o fornecedor, receitas que não se sujeitam ao pagamento das contribuições. O não pagamento das contribuições abrange as hipóteses de não incidência, incidência com alíquota zero, suspensão ou isenção, e o texto legal determina que, nessas operações, como regra geral, a aquisição dos bens ou serviços não gera direito à apropriação de créditos, independentemente da destinação dada pelo adquirente.
Quando instituídas pelo art. 195, inciso I, alínea �b�, da Constituição Federal, as contribuições observavam o regime exclusivamente cumulativo, no qual incide a exação em cada elo da cadeia de produção e comercialização de bens ou prestação de serviços, sem que seja permitido crédito. 
Posteriormente, para afastar o efeito "cascata", sobreveio a Emenda Constitucional n. 42/2003, que autorizou, na forma da lei, a observância do princípio da não cumulatividade também para as contribuições sociais. Assim, as Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003, passaram a disciplinar o regime de apuração não cumulativa.
Assim, compete ao legislador ordinário definir as hipóteses em que mencionado situação ocorrerá. Por conseguinte, consonante à eficácia limitada da norma constitucional, e também em atenção ao princípio da legalidade, somente podem ser utilizados os créditos das contribuições em tela expressamente previstos em lei.
Nesse sentido é mansa a jurisprudência deste Conselho:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2009 
CONTRIBUIÇÕES NÃO CUMULATIVAS. CRÉDITOS. INSUMOS. ALÍQUOTA ZERO. VEDAÇÃO. O art. 3o , § 2o, II, da Lei n° 10.833/03, introduzido pela Lei n° 10.865/04, veda o crédito do valor da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição. (Acórdão nº 3302-007.384; Sessão de 23/07/2019, Relator Walker Araujo)
Dessarte, havendo regramento legal próprio para as contribuições, que em essência são fundamentalmente distintas ao IPI, incabível a aplicação de qualquer raciocínio assemelhado que alcança o referido imposto, sobretudo porque o método de apuração da Contribuição ao PIS e da COFINS sob o regime não cumulativo não se confunde com aquele relativo ao ICMS e ao IPI.
A dinâmica distinta pode ser verificada já na Exposição de Motivos da MP n. 135/2003, que disciplinou a não cumulatividade para a COFINS, sendo aplicado o método indireto subtrativo:
7. Por se ter adotado, em relação à não-cumulatividade, o método indireto subtrativo, o texto estabelece as situações em que o contribuinte poderá descontar, do valor da contribuição devida, créditos apurados em relação aos bens e serviços adquiridos, custos, despesas e encargos que menciona.
Acerca do desenho normativo próprio das contribuições destaca-se trecho de julgado da 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, cujo voto foi elaborado pelo Ministro Gurgel de Faria, decidindo-se pela impossibilidade de aproveitamento de créditos de PIS e Cofins relativos a insumos adquiridos à alíquota zero quando houver tributação na saída:
Desse modo, de forma diversa do que ocorre no ICMS e no IPI, o desenho normativo da não cumulatividade da Contribuição ao PIS e da COFINS consiste em autorizar que o contribuinte desconte créditos relativamente a determinados custos e despesas, o que significa, na prática, poder deduzir do valor apurado (alíquota x faturamento) determinado valor referente às aquisições (alíquota x aquisições). 
Portanto, de acordo com essa metodologia, utilizado para os contribuintes submetidos exclusivamente ao regime não-cumulativo, o valor dos tributos é obtido, em resumo, por meio da diferença entre a alíquota aplicada sobre as vendas e a incidente nas compras. (REsp 1.423.000)
Isto posto, tais glosas devem ser mantidas.
2.4. Pedido de diligência
A Recorrente requer a conversão do julgamento em diligência:
62. Ademais, caso este E. CARF não entenda pela aplicação da jurisprudência acima colacionada ao presente caso, requer-se a conversão do julgamento em diligência, com a remessa dos autos ao Ilmo. Auditor Fiscal para que seja realizado novo levantamento fiscal, para reanálise dos documentos e informações apresentados, inclusive com a realização de perícia técnica hábil a aferir a essencialidade dos produtos que não foram considerados insumos pela Delegacia de Julgamento.
Não merece acolhida o pedido, conforme já explanado pela DRJ: 
Apesar de ser facultado ao sujeito passivo o direito de pleitear a realização de diligência e perícia, há que se ter presente que a implementação de tais medidas processuais incidentais objetivam subsidiar a convicção do julgador e se restringem à elucidação de pontos duvidosos para o deslinde de questão controversa, quando algo necessite de esclarecimentos ou que a produção probatória necessite de conhecimento técnico especializado.
Não se vislumbra no presente caso nenhuma das hipóteses que justifiquem a conversão do processo em diligência, tampouco a realização de perícia técnica. Como se verá a seguir, os elementos presentes nos autos são suficientes para o deslinde da questão.
Com relação ao prazo para apresentação de documentos, ponto já rebatido no item �Nulidade�, repita-se, o ônus probatório é da interessada. A realização de diligência ou perícia não se presta a suprir eventual inércia ou omissão da manifestante, e não existe com o fim de reverter o ônus da prova imputado ou servir para requisição de dilação probatória sem fundamento em causa justa e plausível.
Adicionalmente, conforme já mencionado, por meio de petição apresentada em abril/2015, foi aceita solicitação de juntada de vasta documentação probatória que será considerada na análise do mérito do presente litígio, e para qual, não há, no entendimento deste julgador, necessidade de diligência ou perícia. 
Com base no exposto, indefere-se o pedido de diligência/perícia com base no art. 16 e 18 do Decreto nº 70.235/1972.
Reitera-se ainda os fundamentos trazidos no tópico inicial, tendo em vista que cabe ao contribuinte que pleiteia o ressarcimento, na qualidade de autor, demonstrar seu direito.
Em que pese o pedido de diligência, a Recorrente não traz aos autos quaisquer novos elementos que poderiam justificar o direito creditório, tampouco a perícia, com o fito de demonstrar quais despesas dedutíveis no regime da não-cumulatividade efetivamente deixaram de ser consideradas, bem como elementos complementares que poderiam servir para comprovar o enquadramento no conceito de insumos.
A respeito do tema, destaco o seguinte precedente deste Conselho:
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/02/2006 a 28/02/2006
NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO E DA DECISÃO RECORRIDA. INOCORRÊNCIA.Estando presentes os requisitos formais previstos nos atos normativos que disciplinam a compensação, que possibilitem ao contribuinte compreender o motivo da sua não homologação, bem como, o fato da decisão de primeira instância ter sido fundamentada na falta de documentação hábil, idônea e suficiente para comprovação de suposto erro no preenchimento inicial da DCTF, de modo a dar a conhecer à contribuinte as razões de fato e de direito que levaram ao indeferimento de sua manifestação de inconformidade, não há que se falar em nulidade do despacho decisório ou da decisão recorrida por cerceamento de defesa.
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.Somente é cabível o pedido de diligência quando esta for imprescindível ou praticável ao desenvolvimento da lide, devendo ser afastados os pedidos que não apresentam este desígnio.
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS CRÉDITOS. CERTEZA E LIQUIDEZ. 
Em sede de restituição/compensação compete ao contribuinte o ônus da prova do fato constitutivo do seu direito, cabendo a este demonstrar, mediante adequada instrução probatória dos autos, os fatos eventualmente favoráveis às suas pretensões.Recurso Voluntário Negado. (Acórdão nº 3003-000.180. Relator MARCOS ANTONIO BORGES. Sessão de 20/03/2019)
Finalmente, eventuais falhas na apresentação de provas de responsabilidade da defesa, não implica na necessidade de realização de diligência.
Conclusão
Pelo exposto, rejeitados a preliminar suscitada e o pedido de diligência, voto por dar PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para reconhecer os créditos relativos a (i) gastos com frete para transporte de produtos em elaboração e de insumos entre estabelecimentos do contribuinte, comprovadamente prestados por pessoa jurídica e (ii) gastos com embalagens de transporte.
(documento assinado digitalmente)
Carolina Machado Freire Martins
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso, e, na parte conhecida, rejeitar a preliminar suscitada e o pedido de
diligéncia, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para reconhecer os créditos relativos a (i)
gastos com frete para transporte de produtos em elaboracdo e de insumos entre estabelecimentos
do contribuinte, comprovadamente prestados por pessoa juridica e (ii) gastos com embalagens de
transporte.

(documento assinado digitalmente)
Amaldo Diefenthaeler Domelles — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Carolina Machado Freire Martins - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gustavo Garcia Dias dos
Santos, Oswaldo Goncalves de Castro Neto, Marcos Antonio Borges (suplente convocado(a)),
Carolina Machado Freire Martins, Leonardo Ogassawara de Araujo Branco, Ronaldo Souza Dias
(Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessdao Ordinaria. Ausente(s) o conselheiro(a)
Fernanda Vieira Kotzias.

Relatorio

Cuidam os autos de Pedido Eletrénico de Ressarcimento (PER) no valor de R$
186.527,61, referente a PIS N&o-Cumulativo - Mercado Interno, 2° trimestre de 2011,
parcialmente deferido no valor de R$ 119.375,03.

De acordo com o Termo de Informacdo Fiscal (TIF), apds a realizacdo de
procedimento fiscal teriam sido constatadas as seguintes irregularidades:

Bens para revenda: confrontando os valores apresentados em Dacon com
mem©rias de calculo apresentadas pela empresa, constatou-se que alguns créeditos
apontados sd@o oriundos de produtos com aliquota zero, como queijos tipo
mussarela, ricota, parmesdo, e refrigerantes, com tributacdo monofasica. Tais
produtos ndo geram créditos das contribui¢des, conforme previsto no inciso Il do
paragrafo 2°, art.3°, das Leis n°® 10.637/2002 e n° 10.833/2003.

Bens utilizados como insumos: foram glosados os créditos ndo comprovados,
vedados pela legislagdo ou considerados estranhos ao processo produtivo.

Despesas com armazenagem e frete nas vendas: foram glosados todos os
valores referentes a despesas ndo relacionadas a vendas de producdo do
estabelecimento, como transporte de mercadorias entre filiais ou remessa de
insumos para industrializacdo, todos por ndo corresponderem as despesas
referentes as operacgdes de venda.
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A contribuinte apresentou Manifestacdo de Inconformidade, por meio da qual,
argumenta, em resumo:

- NULIDADE - VIOLACAO AO PRINCIPIO DA AMPLA DEFESA - exiguo
prazo para apresentar uma extensa série de informag6es e documentos fiscais. Nao
é razoavel se imaginar que uma empresa possa levantar a totalidade dos arquivos
digitais e documentos fiscais obrigatorios correspondentes aos Gltimos 5 anos, e,
ainda, produzir uma série de arquivos digitais novos (e ndo obrigatorios) com as
informacdes desejadas pela Fiscalizag&o no curto prazo de 20 dias;

- a apuracdo de créditos ndo pode ficar restrita as hipoteses definidas nas
Instrucbes Normativas SRF n° 404/2004 e n° n°® 247/2002, uma vez que tais
restricdes violariam o proprio principio constitucional da ndo cumulatividade;

- toda aquisicao de insumos e servicos relacionados com a atividade econémica do
contribuinte permite a apuracao e aproveitamento de créditos de PIS e Cofins, por
se tratarem de custos inerentes a producdo das mercadorias comercializadas pela
empresa com base no inciso Il do artigo 3° das Leis n° 10.637/2002 e n°
10.833/2003.

- caso 0 transporte entre 0s estabelecimentos seja relacionado a sua atividade
econdmica e componha uma das despesas necessarias para que seja gerada a receita
posterior na venda do produto, € inegavel o direito ao crédito dos referidos valores.

- ndo é possivel saber pela simples analise da planilha juntada pela fiscalizagdo, quais
seriam 0s créditos que sdo estranhos ao processo produtivo e quais ndo teriam sido
comprovados. Foi colocada uma argumentagdo genérica para justificar a glosa (“em
suma”), o que ¢ inadmissivel.

- a lenha glosada é insumo de extrema importancia pois tem fungdo de aquecer a
caldeira para fabricacéo de produtos

- guestiona como o auditor imagina que deve ser feito o transporte de seus
produtos sem a utilizacdo das caixas de papeldo adquiridas da Nittow Papel S.A e
Vito Leonardo Frugid Ltda., as quais foram glosadas. Cita entendimento do Carf,
STJ e doutrina para defender que as embalagens em questdo sdo essenciais para a
atividade-fim da empresa;

- todas as despesas descritas pela interessada na planilha séo essenciais para fabricar e
vender seus produtos, considerando ndo sé a producdo, mas também a promoc¢éo e a
logistica necessaria para colocar os produtos nas prateleiras dos mercados.

- 0 Despacho Decisorio ndo avaliou corretamente a natureza dos insumos e
mercadorias adquiridos, tendo incorrido em diversos erros na verificacdo da origem
dos creditos.

ndo é viavel questionar cada uma das notas fiscais listadas. Entretanto, os exemplos
mencionados sdo suficientes para demonstrar a fragilidade do levantamento efetuado
e da glosa realizada.
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- requer a conversdo do julgamento em diligéncia, para que seja realizado novo
levantamento fiscal, com nova apresentacdo de documentos e informagbes em
prazo adequado e razoavel.

A Manifestacdo de Inconformidade foi julgada procedente em parte pela

Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Salvador/BA:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/04/2011 a 30/06/2011
REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUMOS.

No regime da ndo cumulatividade, o termo “insumo” ndo pode ser interpretado como
todo e qualquer bem ou servico que gera despesa necesséria para a atividade da
empresa, mas, sim, tdo somente aqueles, adquiridos de pessoa juridica, que efetivamente
sejam essenciais ou relevantes para a produgdo de bens destinados a venda ou na
prestacdo do servico da atividade e devidamente comprovados.

REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. FRETES SOBRE VENDAS.

Geram direito ao crédito da contribuicdo os frete na operacdo devenda, nos casos dos
incisos | e Il do art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003,quando o 6nus for suportado pelo
vendedor.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuracdo: 01/04/2011 a 30/06/2011

NULIDADE

As argui¢des de nulidade sé prevalecem se enquadradas nas hipoteses previstas na lei
para a sua ocorréncia, e ndo ha que se falar em nulidade por cerceamento de direito de
defesa quando se vislumbra nos autos que a recorrente foi capaz apresentar seus

argumentos de defesa, exercendo o direito assegurado pelo art. 5°, LV, da Constitui¢do
Federal de 1988.

DILIGENCIA. PERICIA.

A realizag8o de diligéncia ou pericia ndo se presta a suprir eventual inércia ou omisséo
do contribuinte, tampouco para reverter o dnus da prova imputado.

Cientificada em 02/12/2020, a contribuinte interpds Recurso Voluntario em

14/12/2020, no qual repisa os principais elementos de defesa.

Voto

1-

E o relatério.

Conselheira Carolina Machado Freire Martins, Relatora.

Preliminar - Nulidade da autuacéo — analise por amostragem
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Durante o procedimento fiscal, a empresa foi instada a apresentar planilha
contendo os gastos que geraram os créditos pleiteados, a partir da qual a fiscalizagdo se baseou
para selecdo, filtragem, e analise detalhada das rubricas que geraram creditamento.

A vista disso, a Recorrente reitera que a autoridade teria se baseado somente na
memoria de calculo apresentada, de modo que ndo teria sido garantido pleno e efetivo
conhecimento das razoes, a ensejar nulidade:

9. Ademais, no Termo de Informacdo Fiscal resta evidente que a autoridade se baseou
somente na memoria de calculo apresentada pelo contribuinte para calcular o valor do
crédito que poderia ter sido utilizado, conforme o trecho a seguir demonstra: “A
empresa nos respondeu por meio de planilha contendo os gastos que geraram os créditos
pleiteados (“Memoria de calculo_2008_consolidado), na qual nos baseamos para
selegdo, filtragem, e andlise detalhada das rubricas que geraram creditamento

(...)”. 10. Assim sendo, ndo ha como negar a evidente nulidade da glosa parcial
procedida. Isso porque a RECORRENTE ndo foi garantido pleno e efetivo
conhecimento das razbes da Fiscalizacdo para a referida glosa, jA que baseada
exclusivamente em planilha de calculo — e ndo na analise documental ou probatéria —
elaborada a partir de informagdes do prdprio contribuinte, cuja veracidade/realidade ndo
se preocupou a Fiscalizagdo em confirmar.

Contudo, entendo que razdo néo lhe assiste.

Conforme consta do Termo de Informacdo Fiscal, inicialmente, a empresa havia
apresentada planilha descritiva (memorial de célculo) com o detalhamento dos valores
informados no DACON e a relagdo dos produtos vendidos. Apds, apresentou, dentre outros:
Arquivos digitais das Notas Fiscais; Contrato Social; Cdpias das Notas Fiscais, conforme
amostragem definida.

Nesse contexto, em conjunto com o Dacon e pautando-se pelo processo produtivo
da contribuinte, foi realizada a analise pela Autoridade Fiscal:

9. Com o intuito de validar e classificar os créditos informados no DACON, intimamos
a empresa interessada a nos apresentar a descri¢do do processo produtivo (vide item 14
da Intimagdo de 17/01/2013), e o arquivo 4.6.1 de Insumos Relacionados (vide item 2
da Intimag&o de 18/02/2013).

10. A empresa nos respondeu por meio de planilha contendo os gastos que geraram oS
créditos pleiteados (“Memoria de calculo_2008 — consolidado™), na qual nos baseamos
para selecdo, filtragem e andlise detalhada das rubricas que geraram creditamento. Os
valores que porventura forem glosados ou indeferidos constardo em planilhas que
informaremos mais a frente.

11. Ja em relagdo ao ano de 2009 a 2012, solicitamos 0s mesmos arquivos em novos
arranjos (leiautes) e posteriormente, por meio da Intimacdo Fiscal n® 6, de 14/10/2013,
para amostragem, solicitamos algumas notas fiscais referentes a insumos (leite,
embalagem, etc), insumos como servico, frete e armazenagem. Alguns erros na
confeccdo da notas fiscais foram explicados e justificados pelo representante do
contribuinte.

12. Diante do cotejo dessa planilha em conjunto com o Dacon e processo produtivo,
nota-se que a empresa em comento tem como foco principal a industrializacdo de
requeijao, com pequeno percentual na comercializacdo de produtos alimenticios
diversos, como por exemplo, derivados de massas, salgados e refeicdes.
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40. Para o periodo de 2009 e 2010, o contribuinte apresentou a documentacéo solicitada
e nos mostrou planilhas com distingdo entre fretes em decorréncia de vendas e demais
fretes. Separamos as operacdes de distribuicdo de vendas, que geram direito a créditos
das outras operagBes, sem direito a crédito, como por exemplo, movimentagdo e
transferéncia entre filiais.

41. Além disso, excluimos da lista os fretes adquiridos em periodos anteriores ao estudo
dessa andlise, uma vez que o contribuinte ndo utiliza o0 método de apropriacdo direta de
créditos, portanto deve se creditar no momento da contratacdo do servigco ou aquisicao
do produto, e ndo da sua utilizacdo ou apropriacdo.

42. Como sabemos, as despesas de frete s6 podem gerar direito ao crédito das
contribui¢des estudadas quando vinculadas as operacdes de venda, conforme art. 3, 1X
da Lei n® 10.833/2003, que também se aplica ao PIS por for¢a do seu art. 15, Il. Por
conseguinte, foram glosados todos os valores referentes a despesas ndo relacionadas a
vendas de producgéo do estabelecimento, como transporte de mercadorias entre filiais ou
remessa de insumos para industrializacdo, todos por ndo corresponderem as despesas
referentes as operacdes de venda.

43. A presente auditoria analisou os documentos fisicos por amostragem e verificou que
as despesas de fretes que foram consideradas créditos de PIS/COFINS foram fretes
relativos & distribuicdo dos produtos vendidos a diversos clientes. As glosas, no entanto,
foram relativas a outras operacdes, conforme explicado acima (vide planilhas as fls.
2774 a 2835).

Acaso ndo bastasse, por se tratar de direito creditorio pleiteado pelo contribuinte,
¢ atribuicdo deste a demonstracdo da efetiva existéncia do crédito, tendo em vista que o énus da
prova incumbe ao autor, quando fato constitutivo do seu direito, nos termos do art. 373, do
Cadigo de Processo Civil (CPC), aplicavel subsidiariamente ao Decreto 70.235/1972.

A fiscalizacdo, portanto, buscou seu convencimento no conjunto probatério
existente, havendo cautela na apreciacdo dos elementos que Ihe foram apresentados ao longo da
acao fiscal.

Logo, no presente caso, em relacdo aos dados conhecidos e disponiveis,
apresentados pelo préprio contribuinte, ndo foi possivel apurar a totalidade do direito creditorio
pleiteado, tendo sido verificadas inconsisténcias que justificam as glosas.

E, mesmo tendo sido utilizada a técnica da amostragem para fundamentar as
conclusbes da Autoridade Fiscal, ndo se pode perder de vista ter sido oportunizado ao
contribuinte demonstrar o seu direito, sem que a Recorrente tenha feito prova em seu favor sobre
qualquer inexatiddo, ainda durante a acédo fiscal, como também no momento da interposi¢do do
recurso voluntario.

Deve ser, portanto, rejeitada a preliminar suscitada.
2 - MERITO

2.1. Dos Créditos De Servicos Utilizados Como Insumos - Frete — transporte de insumos e
produtos inacabados entre estabelecimentos

Sobre a matéria, consta do Termo de Informac&o Fiscal:
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42. Como sabemos, as despesas de frete s6 podem gerar direito ao crédito das
contribui¢des estudadas quando vinculadas as operacdes de venda, conforme art. 3, 1X
da Lei n°® 10.833/2003, que também se aplica ao PIS por forca do seu art. 15, Il. Por
conseguinte, foram glosados todos os valores referentes a despesas ndo relacionadas a
vendas de producdo do estabelecimento, como transporte de mercadorias entre filiais ou
remessa de insumos para industrializacdo, todos por ndo corresponderem as despesas
referentes as operacdes de venda.

43. A presente auditoria analisou os documentos fisicos por amostragem e verificou que
as despesas de fretes que foram consideradas créditos de PIS/COFINS foram fretes
relativos a distribuicdo dos produtos vendidos a diversos clientes. As glosas, no entanto,
foram relativas a outras operacdes, conforme explicado acima (vide planilhas as fls. 966
a 968).

A DRJ, por sua vez, reverte parcialmente as glosas entendendo-se que se tratava
de operacdo de venda, nos seguintes termos:

Com relagdo ao argumento de que o Despacho Decisorio entendeu equivocadamente
que os fretes glosados ndo se referem a operacGes de venda (hip6tese de creditamento
prevista no inciso IX do art. 3° da Lei n° 10.833/2003), a partir da andlise da
documentacdo juntada no processo administrativo n® 10880-916.185/2013-94, referente
a PIS Mercado Interno do mesmo periodo de apuracdo (2° trimestre de 2012), foi
possivel verificar que procede em parte as alegagdes da manifestante.

Considerando que a base de calculo é a mesma na quantificagdo do crédito desse
processo, foram consideradas as planilhas apresentadas pela recorrente no processo
administrativo n°® 10880-916.185/2013-94, denominadas “Demonstrativo Analitico das
Notas Fiscais Vinculadas aos Conhecimentos de Transportes — Periodo: Janeiro a
Dezembro de 2012, que apresentam uma listagem dos conhecimentos de transporte
correlacionando-os as notas fiscais de venda de requeijdo cremoso e outros
produtos comercializados para supermercados, pizzarias e cooperativas.

Com base no exposto, conclui-se por reverter parcialmente as glosas de fretes no
montante de R$ 3.094.365,06.

Por fim, registre-se que alguns fretes glosados referem-se a servigo contratado de
pessoa fisica 0 que impossibilita a tomada de crédito. O art. 3° das Leis n°
10.637/2002 e n° 10.833/2003, prevé em seu § 3°, inciso 11, que o crédito aplica-se
exclusivamente em relagdo aos bens e servicos adquiridos de pessoa juridica
domiciliada no Pais e aos custos e despesas pagos ou creditados a pessoa juridica
domiciliada no Pais.

Segundo aponta a Recorrente, foram mantidas glosas relacionadas a servicos de
transporte para a aquisi¢ao de insumos ou transferéncia entre estabelecimentos.

Tem-se, portanto, que inicialmente, o Auditor Fiscal considerou que os valores
referentes a transporte de mercadorias entre filiais ou remessa de insumos para industrializacéo
ndo correspondem as despesas referentes as operacfes de venda, ou seja, ndo possibilitam a
apuracao de crédito por falta de previséo legal.

Por sua vez, a DRJ afirma que na sistematica de apuracdo ndo cumulativa, 0s
gastos com frete por prestacdo de servigos de transporte de insumos, incluindo os produtos
inacabados, poderiam propiciar a deducéo de crédito como insumo, nos termos do artigo 3°, Il da
Lei n°® 10.833/2003. No entanto, a glosa deveria ser mantida pela auséncia de provas de que as
despesas de frete seriam efetivamente relacionadas a aquisi¢do de insumos:
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Por meio da manifestacdo de inconformidade, a interessada defende que os créditos
apurados na aquisicdo de armazenagem e frete ndo diziam respeito a outras operacbes
como equivocadamente entendeu o Despacho Decisério. Argumenta que toda
aquisicdo de insumos e servicos relacionados com a atividade econdmica do
contribuinte permite a apuracao e aproveitamento de créditos de PIS e Cofins, por
se tratarem de custos inerentes a producao das mercadorias comercializadas pela
empresa, inclusive no caso de transferéncia de produtos em fabricacdo entre os
estabelecimentos. Entretanto, ndo foi apresentada documentacdo comprobatoria
capaz de corroborar o alegado ou detalhes de quais fretes de insumos teriam sido
equivocadamente glosados.

Primeiramente, importa esclarecer que, diferentemente do que acredita a interessada,
ndo é toda aquisicdo de insumos e servicos relacionados com a atividade econémica do
contribuinte que permite a apuracdo e aproveitamento de créditos de PIS e Cofins.
Acerca dos gastos com transporte, os passiveis de creditamento encontram-se previstos
no art. 3° da Lei n° 10.833/2003, aplicavel também ao PIS por forca do art. 15, nos
seguintes incisos: | - bens adquiridos para revenda, quando o frete possa ser somado ao
custo da mercadoria; Il - despesa com frete como um bem ou servico utilizado como
insumo na prestacdo de servico ou na producdo de um bem; e IX - frete na operacéo de
venda, nos casos dos incisos | e I, quando o 6nus for suportado pelo vendedor.

Entendo que nesse caso houve reformatio in pejus, ndo pela alteragdo do critério
utilizado para a glosa pela autoridade julgadora, o que se admite por ndo se tratar de langamento,
mas de processo atinente a direito creditério, e sim porque ndo foi dada oportunidade de ampla
defesa e contraditorio a parte interessada, apesar de lhe atribuir suposta inércia na atuacao
probatoria.

Cumpre relembrar que durante a fiscalizacdo em nenhum momento a questdo
probatéria foi discutida, de modo que em sendo esse o novo entendimento, deveria ter sido
oportunizada ao contribuinte a apresentacdo de provas de que as despesas de frete seriam
efetivamente relacionadas a aquisicao de insumos.

Em que pese o registro, supero tal questdo, por entender que assiste razdo a
Recorrente, devendo ser afastada a glosa em analise em relacdo as despesas com fretes para a
transferéncia/transporte de produtos em elaboracdo (inacabados) e de insumos entre
estabelecimentos do contribuinte, que integram o custo de producdo dos produtos
fabricados/vendidos e, consequentemente, podem gerar créditos da contribuicdo, uma vez que
constituem gastos vinculados as etapas de industrializagdo do produto e seu objeto social e, com
isso, podem ser inseridos no conceito de insumos em razdo da essencialidade ao processo
produtivo.

Nessa linha, cita-se 0 Acorddo n° 3402-007.173 — 32 Secdo de Julgamento / 4?
Cémara / 2% Turma Ordinaria, relatado pelo Conselheiro Rodrigo Mineiro Fernandes, de
17.12.2019:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuragdo: 01/07/2012 a 30/09/2012

PIS. CONTRIBUICAO NAO-CUMULATIVA. CONCEITO DE INSUMOS. O
conceito de insumos para efeitos do artigo 3°, inciso 1, da Lei n® 10.637/2002 e da Lei

n.° 10.833/2003, deve ser interpretado com o critério da essencialidade ou relevancia de
determinado bem ou servico para a atividade econdmica realizada pelo Contribuinte.
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Matéria consolidada pelo Superior Tribunal de Justica (STJ) em julgamento ao REsp n°
1.221.170, processado em sede de recurso representativo de controvérsia.

CREDITO. FRETE NA TRANSFERENCIA DE PRODUTOS INACABADOS E
INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. POSSIBILIDADE As
despesas com fretes para a transferéncia/transporte de produtos inacabados e de insumos
entre estabelecimentos da mesma empresa integram o custo de producdo dos produtos
fabricados e vendidos. Possibilidade de aproveitamento de créditos das contribuicBes
ndo cumulativas. Recurso Voluntério Provido.

Tal reversdo ndo alcanca, evidentemente, servigos porventura contratados de
pessoa fisica conforme indicado pela DRJ, cuja tomada de crédito nos termos do art. 3°, § 3%,
inciso |, das Leis n® 10.637/2002 e n° 10.833/2003, aplica-se exclusivamente em relacdo aos bens
e servigos adquiridos de pessoa juridica domiciliada no Pais e aos custos e despesas pagos ou
creditados a pessoa juridica domiciliada no Pais.

2.2. Dos Créditos De Bens Utilizados Como Insumos - Embalagens

Sobre a matéria, consta do Termo de Informacéo Fiscal:

25. Quanto aos insumos empregados no processo produtivo, temos que fazer uma
distincdo entre aqueles que compdem o carro chefe da empresa que € o requeijdo
catupiry e derivados, e os demais produtos, com pequena participacdo na receita de
venda.

26. A principal matéria prima do requeijdo é o leite, adquirido de pessoas fisicas e
cooperativas, cujo crédito é tomado presumidamente, com aliquotas de 0,99% para o
PIS e 4,56% para a Cofins. Contudo, ndo é permitido seu ressarcimento, assim disposto
norma legal, sendo possivel sua utilizacdo para desconto da prdpria contribui¢do. Os
créditos presumidos gerados foram comprovados e utilizados corretamente na dedugdo
da propria contribuicdo apurada no mercado interno. Importante frisar que héa excedente
de crédito presumido (saldo) proveniente de periodos anteriores, ainda ndo utilizados
pelo contribuinte.

27. Contudo, novamente lembramos que ndo houve aproveitamento do crédito
presumido no ano de 2011 e 2012, uma vez que o saldo em 31/12/2010, tanto para a
contribuigdo para o PIS quanto para a Cofins, manteve-se 0 mesmo durante todo o ano
calendério de 2011 e 2012.

28. As outras materias primas geradoras de crédito se referem a produtos intermediarios
que séo acrescidos ao leite para produzir o requeijdo, em sua maioria com tributacéo, e
material de embalagem. Dessa forma seus créditos podem ser utilizados para desconto e
ressarcimento, como determinado pela legislagéo vigente a época.

29. Em suma, os créditos ndo comprovados, vedados pela legislagdo ou considerados
estranhos ao processo produtivo foram glosados.

()

34. Tem-se, portanto, que o conceito de insumo abrange somente a embalagem que
agregue valor comercial ao produto através de sua apresentacéo e que objetive valorizar
0 produto em razdo da qualidade do material nele empregado, da perfeicdo do seu
acabamento ou da sua utilidade adicional.

Na fase de fiscalizagdo foi elaborada planilha que identifica quais sdo essas
embalagens. Como exemplo:
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"E‘c‘:;f::’r:: :r::ﬁ's:' - | ::::’a:: s | serie Razéo Social | CNPJ/CPF | CcFoP | Descricao do Insumo / Mercadoria c:t':;“
Fassivel e Glosa 05/0472011 296355 2 MULTICARNES COMERCIO DE ALIMENTOS LTOA 5234098100010 1101 CARNE MOIDA 253,68
Passivelde Giosa 06/04/2011 2631 3 NITTOW PAPEL S/A 46012415000186 1101 CAIXA DE PAP. PL 20 (POLI) 445,00
Passivelde Giosa 06/04/2011 2631 3 NITTOW PAPEL S/A 46012415000186 1101 CAIXA DE PAP. PL 20 (POLI) 623,00
Passivelde Giosa 06/04/2011 2633 3 NITTOW PAPEL S/A 46012415000186 1101 CAIXA DE PAP. SA 02 - P/ 10 KG 1.027,09
Passivelde Giosa 06/04/2011 2633 3 NITTOW PAPEL S/A 46012415000186 1101 CAIXA DE PAP. SA 02 - P/ 10 KG 1.682,91
Passivelde Giosa 06/04/2011 2634 3 NITTOW PAPEL S/A 46012415000186 1101 CAIXA DE PAP, SANTO CREME 2.352.22
Passivelde Giosa 06/04/2011 2634 3 NITTOW PAPEL S/A 46012415000186 1101 CAIXA DE PAP. SANTO CREME 4.287.78
Passivelde Giosa 06/04/2011 2632 3 NITTOW PAPEL S/A 46012415000186 1101 CAIXA DE PAP. PC 32 (POUCHE) 970,00

A glosa foi mantida pela DRJ, nos seguintes termos:

Assim, de forma a corroborar os fundamentos do Termo de Informac&o Fiscal, entende-
se que as embalagens de transporte sdo utilizadas para o acondicionamento dos
produtos, ja passada a fase de producéo, e que se destinam, por conta disso, tdo-somente
ao transporte dos produtos acabados, que é o caso das caixas de papeldo. Ja as
embalagens de apresentacdo acondicionam diretamente os produtos e a eles se
incorporam, durante o processo de fabricacdo, que € o caso das tampas e copos plasticos
para requeijdo, baldes, rétulos e saco plastico para creme impresso e para massa, 0S
quais foram aceitos pela fiscalizacéo.

Com base no exposto, conclui-se que ndo ha reparo a ser feito no procedimento fiscal
com relacdo as embalagens, mantendo-se, por conseguinte, as glosas das caixas de
papeldo (embalagens de transporte).

Com relacdo as embalagens, somente foram aceitas aquelas de apresentacdo
(incorporadas ao produto, como por exemplo, pote plastico, copo e bisnaga e seus
complementos, como tampas e rotulos), sendo glosadas as embalagens para transporte (que se
destinam ao acondicionamento dos produtos para seu transporte, por comportarem quantidades
superiores as usualmente vendidas no varejo e ndo conterem indicagfes promocionais destinadas
a valorizacdo do produto, geralmente, latas, caixas de papeldo, engradados, tambores e
contéineres).

Assim, foram excluidos do conceito de insumo os dispéndios realizados apos a
finalizacdo da fase de producdo, desconsiderando-se 0s gastos subsequentes, notadamente para
logistica e comercializagdo do “produto acabado”. Da distingdo entre embalagens de
apresentacdo e de transporte, estas ultimas foram glosadas porque, segundo a fiscalizagdo, nao
integram o produto, ndo seguem com ele quando de sua comercializacdo e ndo conferem
caracteristicas, forma ou identificagdo aos produtos.

Em sede de defesa, a Recorrente sustenta:

45, Destarte, ndo restam duvidas acerca da essencialidade das mencionadas embalagens
ao desenvolvimento da atividade econémica da RECORRENTE, sendo certo que o
transporte de seus produtos sem a embalagem adequada acabaria por inviabilizar a
prépria cadeia produtiva.

()

48. Conforme se observa dos trechos acima colacionados, o Ministro Humberto Martins
entendeu que as embalagens em questdo sdo essenciais para a atividade-fim da
empresa, uma vez que preservam as caracteristicas das mercadorias (moveis) no
transporte do estabelecimento produtor até o local da entrega dos produtos (venda de
mercadoria efetuada pelo préprio produtor com o énus da entrega dela sendo suportado
por ele).

49. Isso porque, caso a mercadoria seja danificada no transporte do estabelecimento
comerciante até o local de entrega, a venda realizada sera comprometida, devendo
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ocorrer: i) “a substituicdo do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas
condig¢oes de uso”; ii) a “restituicdo imediata da quantia paga, monetariamente
atualizada, sem prejuizo de eventuais perdas e danos” ou iii) “o0 abatimento
proporcional do preco”.

50. Entender pela manutencdo das referidas glosas, sob 0 argumento de que “somente se
encaixam no conceito de insumo as embalagens de apresentacéo, que se incorporam ao
produto durante o processo de fabricacdo e componham visualmente o produto final”,
consiste em negar a légica da ndo cumulatividade das contribui¢des ao PIS e da
COFINS.

Ventilado o cerne da controvérsia, tem-se que o conceito de insumo deve ser
aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, considerando-se a imprescindibilidade
ou a importancia de determinado item — bem ou servigo — para determinado processo produtivo,
a partir da concep¢do construida pelo Superior Tribunal de Justica - STJ no julgamento do
Recurso Especial 1.221.170/PR, ao analisar o sistema de ndo-cumulatividade da contribui¢do ao
PIS e da COFINS, tal como definido nas Lei n® 10.637/2002 e 10.833/2003.

Ademais, ha de se considerar que a definicdo do conceito de insumo € relacional,
uma vez que depende do exame do processo produtivo do contribuinte, de acordo com o papel
do bem (produto ou servigo) adquirido perante a atividade realizada.

Noutro dizer, o enquadramento somente pode ocorrer apés a andlise da
singularidade de cada cadeia de produgdo. Para tanto, como muito bem observado pelo
Conselheiro Raphael Madeira Abad, no Acorddo de n° 3302-012.005 — 32 Sec¢do de Julgamento /
3% Camara / 22 Turma Ordinaria, é necessério lancar mdo de uma analise subjetiva segundo
critérios objetivos.

Nessa légica, com maior importancia no ramo alimenticio, como regra, a
embalagem de transporte € adquirida para viabilizar o correto escoamento da producdo,
preservando as caracteristicas do produto final.

Por conseguinte, entendo que gastos com embalagens de transporte, incluindo
caixas de papeldo, utilizadas para abrigar e proteger embalagens primarias e secundarias,
constituem despesas relevantes e essenciais para a manutencao da qualidade dos produtos, ainda
que sejam utilizadas somente para acondicionamento de unidades ja acomodadas em embalagens
de “apresentacdo”.

Em relacdo a Recorrente, sob o enfoque funcional, as caixas de papeldo preservam
potes de plastico, copos e bisnagas durante o transporte, de modo que o produto final ndo teria
condicOes de ser escoado e recebido de maneira correta se ndo fosse embalado e acondicionado
dessa forma.

Tais embalagens, portanto, podem ser consideradas intrinsecas ao processo
produtivo, uma vez que eventual exclusdo iria interferir diretamente na qualidade e integridade
do produto final, tornando-se indispensavel ao exercicio regular da atividade desenvolvida pela
Recorrente.

Ainda sobre o conceito de relevancia e essencialidade, a Procuradoria da Fazenda
Nacional expediu a Nota Técnica n°® 63/2018, na qual identifica no que consistem esses critérios
em conformidade com o voto da Ministra Regina Helena Costa:
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(...) os critérios de essencialidade e relevancia estdo esclarecidos no voto da Ministra
Regina Helena Costa, de maneira que se entende como critério da essencialidade aquele
que “diz com o item do qual dependa, intrinseca e fundamentalmente, o produto ou
servico”, a)”’constituindo elemento essencial e inseparavel do processo produtivo ou da
execucdo do servico” ou “b) quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade,
quantidade e/ou suficiéncia”.

Por outro lado, o critério de relevancia “¢ identificavel no item cuja finalidade, embora
ndo indispensavel a elaboracdo do préprio produto ou a prestagdo do servigo, integre o
processo de producdo, seja: a) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva” b) seja
“por imposi¢do legal.”

Assim, trata-se de um gasto que integra o processo produtivo, a justificar a
natureza de insumos para tais dispéndios Desse modo, a aquisi¢do destes produtos constituem
custos essenciais para o desenvolvimento desta atividade e transporte de sua produgdo, sendo
possivel a apuracdo de créditos de PIS e COFINS sobre tais gastos, nos termos do artigo 3°, Il
das leis 10.637/2002 e 10.833/2003.

Ainda que se trate de posicionamento ndo pacificado no ambito deste Conselho, é
certo que existem precedentes nesse sentido, vejamos:

ASSUNTO: CONTRIBUI(;AO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS) Periodo de apuragdo: 01/10/2009 a 31/12/2009 CREDITOS DA
NAO-CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO. APLICACAO DO ARTIGO
62 DO ANEXO Il DO RICARF. O conceito de insumo deve ser aferido & luz dos
critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade
ou a importancia de terminado item - bem ou servi¢o - para o desenvolvimento da
atividade econémica desempenhada pelo Contribuinte, conforme decidido no REsp
1.221.170/PR, julgado na sistemdtica de recursos repetitivos, cuja decisdo deve ser
reproduzida no &mbito deste conselho. (...)

CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. EMBALAGEM DE TRANSPORTE
No ambito do regime ndo cumulativo, independentemente de serem de
apresentacdo ou de transporte, os materiais de embalagens utilizados no processo
produtivo, com a finalidade de deixar o produto em condigdes de ser estocado e
chegar ao consumidor em perfeitas condicGes, sdo considerados insumos de
producdo e, nessa condi¢gdo, geram créditos basicos das referidas contribuices.
(Acorddo n° 3302-008.902, Data da Sesséo 29/07/2020 Relator José Renato Pereira de
Deus - grifei)

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Ano-calendéario: 2008
EMBALAGENS PARA TRANSPORTE. CREDITOS. POSSIBILIDADE. Os
custos/despesas incorridos com embalagens para protecdo do produto durante o
transporte, como pléastico, papeldo e espumas, enquadram-se na defini¢do de insumos
dada pelo Superior Tribunal de Justica (STJ), no julgamento do REsp n°® 1.221.170/PR.
Assim, embalagens utilizadas para 0 manuseio e transporte dos produtos acabados, por
preenchidos os requisitos da essencialidade ou relevancia para o processo produtivo,
enseja o direito a tomada do crédito das contribuigdes. (Acérddo n° 3301-009.494, Data
da Sessdo 16/12/2020 Relatora Liziane Angelotti Meira - grifei)

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/10/2010 a 31/12/2010
MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO. NAO CONHECIMENTO. ART. 17

DO DECRETO N° 70.235/72. E preclusa a matéria nio combatida em manifestagio de
inconformidade, ndo devendo ser conhecida se suscitada em grau de recurso.
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PRODUCAO DE PROVAS. JUNTADA DE DOCUMENTOS. PERICIA.
INDEFERIMENTO.  CERCEAMENTO DO DIREITO DE  DEFESA.
INOCORRENCIA. Ndo ha que se falar em cerceamento do direito de defesa pelo
indeferimento de pedido para juntada de documentos posteriormente a apresentacao da
manifestacdo de inconformidade ou pelo indeferimento de pedido genérico de pericia.
Disp8e o Decreto n° 70.235, de 1972, que a apresentacdo de prova documental, com as
excecdes ali listadas, deve ser feita no momento da manifestacdo de inconformidade e
que se considera ndao formulado o pedido de pericia quando ndo atendidos os requisitos
exigidos em lei.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS) Periodo de apuracdo: 01/10/2010 a 31/12/2010

CREDITO. CONCEITO DE INSUMO. EMBALAGENS DE TRANSPORTE. No
ambito do regime ndo cumulativo, as embalagens de transporte utilizadas no
processo produtivo, com a finalidade de deixar o produto em condicfes de ser
estocado, transportado e/ou conservado sao consideradas insumos de producéo e,
nessa condi¢do, geram créditos basicos das referidas contribuices.

CREDITO. CONCEITO DE INSUMO. TRANSPORTE DE PRODUTOS
ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS. No ambito do regime ndo cumulativo,
0s custos/despesas incorridos com o transporte de produtos acabados, entre
estabelecimentos da mesma empresa enquadram-se na definicdo de insumos e, nessa
condicdo, geram créditos basicos das referidas contribui¢fes. (Acdrddo n° 3201-
008.360, Data da Sessdo 29/04/2021 Redator designado Leonardo Vinicius Toledo de
Andrade - grifei)

Destaca-se ainda trecho do voto vencido da Conselheira Maysa de S& Pittondo
Deligne:

No caso, todos os itens (Pallets, Chapas de Papeldo, Filmes Cobertura e Filmes Strech)
se mostram essenciais para o acondicionamento, comercializacdo e exportacdo dos
produtos produzidos pela pessoa juridica, se enquadrando perfeitamente no conceito de
insumo. Com efeito, as embalagens para transporte se enquadram no critério da
essencialidade como aquele que “diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto” cuja “falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia”. (Processo n° 13888.003890/2008-81)

Finalmente, com a devida quadra de separacdo entre 0s contextos faticos,
encontra-se precedente da Camara Superior de Recursos Fiscais — CSRF:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracdo: 01/10/2009 a 31/12/2009

INSUMOS. CONCEITO. NAO-CUMULATIVIDADE O conceito de insumos, deve ser
visto de acordo com a interpretacdo ofertada no julgamento do Recurso Especial n°
1.221.170-PR/STJ e no Parecer Normativo COSIT/RFB n° 5/2018

CREDITOS DA NAO-CUMULATIVIDADE. EMBALAGEM DE
TRANSPORTE. No ambito do regime ndo cumulativo, independentemente de
serem de apresentacdo ou de transporte, os materiais de embalagens utilizados no
processo produtivo, com a finalidade de deixar o produto em condi¢es de ser
estocado, séo considerados insumos de producédo e, nessa condi¢do, geram créditos
basicos das referidas contribuicbes. (Acérddo n° 9303-011.240; Sessdo de
10/02/2021, Relator Valcir Gassen; - grifei)
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As glosas com embalagens que mantém o produto em condi¢des de qualidade e
integridades adequadas durante o transporte, portanto, devem ser revestidas no presente caso.

2.3. Dos créditos de bens adquiridos para revenda — aliquota zero

Sobre a matéria, consta do Despacho Decisorio:

22. Confrontando esses valores com memorias de calculo apresentadas pela empresa,
constatamos que alguns créditos apontados na referida planilha sdo oriundos de
produtos com aliquota zero, como queijos tipo mussarela, ricota, parmesdo, e
refrigerantes, com tributacdo monofasica.

23. Esses produtos adquiridos pela empresa, sujeitos a aplicacdo da aliquota zero
na etapa anterior, ndo geram créditos das contribuicfes, conforme previsto no
Inciso Il, do paragrafo 2° do artigo 3° da lei 10.637/2002 e 10.833/2003, que
reproduzimos a seguir:

Artigo 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagéo a:

(...)
§ 2° Nao dara direito a crédito o valor:
l-...

Il - da aquisicAo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuigéo,
inclusive no caso de isencdo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo
em produtos ou servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcancgados pela
contribuigdo. (...) g.n.

24. Os creditos referentes a essa rubrica foram parcialmente glosados (vide planilha fls.
1821 a 1829).

Em sua defesa, alega a Recorrente:

55. No que se refere aos bens adquiridos para revenda, o v. acérddo recorrido entendeu
por manter as glosas, sob 0 argumento de que “o Despacho Decisério relata que foram
glosados créditos oriundos de produtos com aliquota zero, como queijos tipo
mussarela, ricota, parmesao, e refrigerantes, com tributagdo monofasica, ja que tais
produtos ndo geram créditos das contribui¢Bes, conforme previsto no inciso Il do
paragrafo 2°, art.3° das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003 .

56. Contudo, é certo que o referido entendimento deve ser reformado, inclusive com
base em raciocinio semelhante aplicado ao IPI.

No entanto, razdo ndo lhe assiste quando discute-se a possibilidade de o
contribuinte descontar créditos de PIS e COFINS decorrentes de aquisi¢do de bens e servigos
sujeitos a aliquota zero, quando houver saida tributada por essas contribuicdes.

Conforme corretamente esclarecido pela DRJ, os arts. 3° das Leis n® 10.833/2003
e n°10.637/2002 permitem a apuracédo de crédito em relacdo a aquisicdo de bens para revenda na
sistematica ndo cumulativa. No entanto, se tais produtos adquiridos ndo estiverem sujeitos as
contribuicdes na etapa anterior, que é o caso dos produtos aliquota zero e do regime monofasico,
ndo geram créditos, conforme vedac&o do inciso 11, do pardgrafo 2°, do mesmo artigo 3°:
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Lei n® 10.637/2002

Art. 30 Do valor apurado na forma do art. 20 a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a:

[...] 8 20 Né&o dara direito a crédito o valor: (Redagao dada pela Lei n°® 10.865/2004)

[...] II - da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicéo,
inclusive no caso de isencéo, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo
em produtos ou servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcancados pela
contribuicdo. (Incluido pela Lei n° 10.865/2004) [...]

Lei n® 10.833/2003

Art. 30 Do valor apurado na forma do art. 20 a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relacéo a: [...]

§ 20 N&o daré direito a crédito o valor: (Redacgéo dada pela Lei n® 10.865/2004)

[...] II - da aquisicdo de bens ou servigos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicéo,
inclusive no caso de isen¢do, esse Ultimo quando revendidos ou utilizados como insumo
em produtos ou servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcangados pela
contribuigdo. (Incluido pela Lei n° 10.865/2004)

Depreende-se que a norma se refere a bens ou servicos que, ao serem fornecidos
por uma pessoa juridica para outra, geram para o fornecedor, receitas que ndo se sujeitam ao
pagamento das contribuicdes. O ndo pagamento das contribui¢es abrange as hipoteses de nédo
incidéncia, incidéncia com aliquota zero, suspensao ou isencdo, e o texto legal determina que,
nessas operaces, como regra geral, a aquisicdo dos bens ou servicos ndo gera direito a
apropriacdo de créditos, independentemente da destinacdo dada pelo adquirente.

Quando instituidas pelo art. 195, inciso I, alinea “b”, da Constituicdo Federal, as
contribui¢Ges observavam o regime exclusivamente cumulativo, no qual incide a exagdo em cada
elo da cadeia de producdo e comercializacdo de bens ou prestacdo de servigcos, sem que seja
permitido crédito.

Posteriormente, para afastar o efeito "cascata”, sobreveio a Emenda
Constitucional n. 42/2003, que autorizou, na forma da lei, a observancia do principio da nédo
cumulatividade também para as contribuicBes sociais. Assim, as Leis n. 10.637/2002 e n.
10.833/2003, passaram a disciplinar o regime de apura¢ao ndo cumulativa.

Assim, compete ao legislador ordinario definir as hipteses em que mencionado
situacdo ocorrera. Por conseguinte, consonante a eficicia limitada da norma constitucional, e
também em atencdo ao principio da legalidade, somente podem ser utilizados os créditos das
contribuigdes em tela expressamente previstos em lei.

Nesse sentido é mansa a jurisprudéncia deste Conselho:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 31/12/2009

CONTRIBUI(;QEs NAO CUMULATIVAS. CREDITOS. INSUMOS. ALIQUOTA
ZERO. VEDACAO. O art. 30, § 20, Il, da Lei n° 10.833/03, introduzido pela Lei n°
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10.865/04, veda o crédito do valor da aquisicdo de bens ou servigos ndo sujeitos ao
pagamento da contribuicdo. (Acérdao n° 3302-007.384; Sessdo de 23/07/2019, Relator
Walker Araujo)

Dessarte, havendo regramento legal proprio para as contribuicBes, que em
esséncia sdo fundamentalmente distintas ao IPI, incabivel a aplicacdo de qualquer raciocinio
assemelhado que alcanca o referido imposto, sobretudo porque o método de apuracdo da
Contribuicdo ao PIS e da COFINS sob o regime ndo cumulativo ndo se confunde com aquele
relativo ao ICMS e ao IPI.

A dindmica distinta pode ser verificada ja na Exposicdo de Motivos da MP n.
135/2003, que disciplinou a ndo cumulatividade para a COFINS, sendo aplicado o método
indireto subtrativo:

7. Por se ter adotado, em relagdo a ndo-cumulatividade, o método indireto subtrativo, o
texto estabelece as situacBes em que o contribuinte poderd descontar, do valor da
contribuicdo devida, créditos apurados em relacdo aos bens e servigcos adquiridos,
custos, despesas e encargos que menciona.

Acerca do desenho normativo proprio das contribuicbes destaca-se trecho de
julgado da 1* Turma do Superior Tribunal de Justica, cujo voto foi elaborado pelo Ministro
Gurgel de Faria, decidindo-se pela impossibilidade de aproveitamento de créditos de PIS e
Cofins relativos a insumos adquiridos a aliquota zero quando houver tributacéo na saida:

Desse modo, de forma diversa do que ocorre no ICMS e no IPI, o desenho normativo da
ndo cumulatividade da Contribuicdo ao PIS e da COFINS consiste em autorizar que o
contribuinte desconte créditos relativamente a determinados custos e despesas, 0 que
significa, na pratica, poder deduzir do valor apurado (aliquota x faturamento)
determinado valor referente as aquisi¢des (aliquota x aquisicGes).

Portanto, de acordo com essa metodologia, utilizado para os contribuintes submetidos
exclusivamente ao regime ndo-cumulativo, o valor dos tributos é obtido, em resumo,
por meio da diferenca entre a aliquota aplicada sobre as vendas e a incidente nas
compras. (REsp 1.423.000)

Isto posto, tais glosas devem ser mantidas.
2.4. Pedido de diligéncia

A Recorrente requer a conversao do julgamento em diligéncia:

62. Ademais, caso este E. CARF ndo entenda pela aplicacdo da jurisprudéncia acima
colacionada ao presente caso, requer-se a conversdo do julgamento em diligéncia, com a
remessa dos autos ao llmo. Auditor Fiscal para que seja realizado novo levantamento
fiscal, para reanalise dos documentos e informagdes apresentados, inclusive com a
realizagdo de pericia técnica habil a aferir a essencialidade dos produtos que nédo foram
considerados insumos pela Delegacia de Julgamento.

N&o merece acolhida o pedido, conforme ja explanado pela DRJ:

Apesar de ser facultado ao sujeito passivo o direito de pleitear a realizacdo de diligéncia
e pericia, ha que se ter presente que a implementacdo de tais medidas processuais
incidentais objetivam subsidiar a convic¢do do julgador e se restringem a elucidacéo de
pontos duvidosos para o deslinde de questdo controversa, quando algo necessite de
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esclarecimentos ou que a producdo probatoria necessite de conhecimento técnico
especializado.

Né&o se vislumbra no presente caso nenhuma das hipéteses que justifiquem a conversédo
do processo em diligéncia, tampouco a realizacdo de pericia técnica. Como se vera a
seguir, os elementos presentes nos autos sdo suficientes para o deslinde da quest&o.

Com relagdo ao prazo para apresentacdo de documentos, ponto ja rebatido no item
“Nulidade”, repita-se, 0 dnus probatdrio é da interessada. A realizagdo de diligéncia ou
pericia ndo se presta a suprir eventual inércia ou omissdo da manifestante, e ndo existe
com o fim de reverter o dnus da prova imputado ou servir para requisicdo de dilacdo
probatéria sem fundamento em causa justa e plausivel.

Adicionalmente, conforme ja mencionado, por meio de peticdo apresentada em
abril/2015, foi aceita solicitacéo de juntada de vasta documentacéo probatoria que seré
considerada na andlise do mérito do presente litigio, e para qual, ndo ha, no
entendimento deste julgador, necessidade de diligéncia ou pericia.

Com base no exposto, indefere-se o pedido de diligéncia/pericia com base no art. 16 e
18 do Decreto n° 70.235/1972.

Reitera-se ainda os fundamentos trazidos no topico inicial, tendo em vista que
cabe ao contribuinte que pleiteia o ressarcimento, na qualidade de autor, demonstrar seu direito.

Em que pese o pedido de diligéncia, a Recorrente ndo traz aos autos quaisquer
novos elementos que poderiam justificar o direito creditério, tampouco a pericia, com o fito de
demonstrar quais despesas dedutiveis no regime da ndo-cumulatividade efetivamente deixaram
de ser consideradas, bem como elementos complementares que poderiam servir para comprovar
0 enguadramento no conceito de insumos.

A respeito do tema, destaco o seguinte precedente deste Conselho:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/02/2006 a 28/02/2006

NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO E DA DECISAO RECORRIDA.
INOCORRENCIA.

Estando presentes os requisitos formais previstos nos atos normativos que disciplinam a
compensacgdo, que possibilitem ao contribuinte compreender o motivo da sua ndo
homologacdo, bem como, o fato da decisdo de primeira instancia ter sido fundamentada
na falta de documentacgéo habil, idonea e suficiente para comprovagdo de suposto erro
no preenchimento inicial da DCTF, de modo a dar a conhecer a contribuinte as razdes
de fato e de direito que levaram ao indeferimento de sua manifestacdo de
inconformidade, ndo ha que se falar em nulidade do despacho decisdrio ou da decisdo
recorrida por cerceamento de defesa.

PEDIDO DE DILIGENCIA. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
Somente é cabivel o pedido de diligéncia quando esta for imprescindivel ou praticavel
ao desenvolvimento da lide, devendo ser afastados os pedidos que ndo apresentam este
designio.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. AUSENCIA DE COMPROVAGCAO DOS
CREDITOS. CERTEZA E LIQUIDEZ.

Em sede de restituicdo/compensacdo compete ao contribuinte o 6nus da prova do fato
constitutivo do seu direito, cabendo a este demonstrar, mediante adequada instrucéo
probatéria dos autos, os fatos eventualmente favoraveis as suas pretensdes.
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Recurso Voluntario Negado. (Acérddo n° 3003-000.180. Relator MARCOS ANTONIO
BORGES. Sesséo de 20/03/2019)

Finalmente, eventuais falhas na apresentacdo de provas de responsabilidade da
defesa, ndo implica na necessidade de realizacdo de diligéncia.

Conclusao

Pelo exposto, rejeitados a preliminar suscitada e o pedido de diligéncia, voto por
dar PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntério para reconhecer os créditos relativos a (i)
gastos com frete para transporte de produtos em elaboracdo e de insumos entre estabelecimentos
do contribuinte, comprovadamente prestados por pessoa juridica e (ii) gastos com embalagens de
transporte.

(documento assinado digitalmente)

Carolina Machado Freire Martins



